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PREGÃO ELETRÔNICO N°047/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 140/2024

EDITAL Nº 060/2024

DECISÃO RECURSO

Objeto da Licitação: O objeto da presente licitação é Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviço de outsourcing de impressão nas dependências da sede da prefeitura municipal e unidades a ela vinculadas com o fornecimento de equipamentos multifuncionais (impressora monocromática e policromática – novos de primeiro uso). Assim como locação de impressoras térmicas para atendimento do Hospital e Maternidade de Inocência e todos os departamentos públicos do Munícipio, conforme condições, quantidades e exigências a serem estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus Anexos.

Assunto: Recurso Administrativo

Recorrente:  PRIME SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA 

PRINT & COPY EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA
Recorrida: Pregoeira do Município de Inocência
I – RELATÓRIO
INTRODUÇÃO
Resposta ao recurso, subsidiado no parecer jurídico de consultoria PDC_N 265-J/2024,  a Decisão da Pregoeira a respeito de recursos administrativos interpostos no Pregão Eletrônico n° 047/2024 (Processo Administrativo n° 140/2024), o qual tem por objeto o registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa para prestação de serviço de outsourcing de impressão nas dependências da sede da

Prefeitura Municipal e unidades a ela vinculadas com o fornecimento de equipamentos multifuncionais (impressora monocromática e policromática – novos de primeiro uso). Assim como locação de impressoras térmicas para atendimento do Hospital e Maternidade de Inocência e todos os departamentos públicos do Munícipio, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus Anexos.

Em apertada síntese, foram interpostos 02 (dois) Recursos Administrativos, da seguinte forma:

(i) A empresa PRIME SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA (CNPJ 08.518.233/0001-92) apresentou recurso contra a decisão que a inabilitou no procedimento licitatório, pelo não atendimento dos subitens 10.3.04 e seguintes do Edital, relativos à comprovação da qualificação técnica, posto que o Atestado de Capacidade Técnica por ela ofertado não contemplou as exigências mínimas editalícias. Ao final, pleiteou a reconsideração da decisão, para o fim de habilitá-la no pregão eletrônico.

(ii) A empresa PRINT & COPY EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA (CNPJ 01.798.250/0001-1) apresentou recurso contra a decisão que a inabilitou no procedimento licitatório, pelo não atendimento do subitem 10.3.03.1.01 do Edital, relativo à comprovação da qualificação econômico-financeira, posto que o Balanço Patrimonial apresentado pela licitante não estava acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento extraídos do livro Diário, devidamente registrado no Órgão competente. Ao final, requereu o provimento do recurso, para o fim de reconhecer sua habilitação no certame. Requereu, ainda, a manutenção da decisão de inabilitação da empresa PRIME por não atendimento aos termos do edital.

Após a interposição dos recursos, foi aberto prazo para a apresentação de

contrarrazões.

1. PRELIMINARMENTE – Admissibilidade
Inicialmente, é importante observar o que dispõe a Lei n° 14.133/2021, a respeito da interposição de recursos, em seu art. 165, abaixo transcrito:

“Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, em face de: [...]

b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; [...]
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições:
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; [...]

§ 2º O recurso de que trata o inciso I do caput deste artigo será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. [...]

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

Ademais, o Edital n° 048/2024, que delimita o presente Pregão, estabeleceu no subitem 11.3 que “declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada [...]”, e no subitem
11.4 que “uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões, [...] ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões [...]”.

Ademais, o Edital n° 060/2024, que delimita o presente Pregão, estabeleceu no subitem 11.1 que “[...] será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada [...]”, e no subitem 11.2 que “uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para

apresentar as razões, [...] ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões [...]”.

Consoante se denota da Ata de Realização de Pregão Eletrônico, em observância às disposições legais e editalícias acima transcritas, ambas as Recorrentes atenderam aos requisitos recursais supracitados, posto que manifestaram o interesse recursal e, tempestivamente, protocolaram as Razões de Recurso, o que motiva sua admissibilidade, visto que preenchidos os requisitos necessários para tal fim.

2. MÉRITO

As questões trazidas à baila por ambas as empresas dizem respeito a sua inabilitação no procedimento licitatório, em razão de descumprimentos a exigências editalícias.

Com relação ao Recurso interposto pela empresa PRIME SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA, após análise minuciosa da legislação que rege a matéria, da boa doutrina e das decisões dos Tribunais sobre questões semelhantes, e em atenção aos objetivos e princípios que instruem o processo licitatório, a conclusão é que razão não assiste à Recorrente, pelos motivos a seguir expostos.

Fato conhecido é que, para que a administração pública possa formalizar a aquisição de bens ou serviços, deve respeitar uma série de procedimentos previstos em lei, tendo como finalidade buscar sempre a melhor proposta, estimulando a competitividade entre os concorrentes, e oferecendo iguais condições de participação.

Nesse sentido, a licitação é um procedimento prévio à aquisição dos bens e serviços de interesse da Administração Pública, que visa a contratação mais vantajosa possível, não só do ponto de vista econômico, mas levando em conta, também, todos os demais aspectos que norteiam uma contratação pública, como a qualidade dos produtos ou serviços, as especificações técnicas, o prazo de entrega, a capacidade dos licitantes para cumprirem as obrigações decorrentes do futuro contrato, e o atendimento às demais necessidades da Administração.
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103.04.1.01  Para atender o disposto acima & necessario que o Atestado permita a identificago da pessoa
que o estd emitindo, portanto, preferencialmente dever ser apresentado em papel timbrado do emitente ou
conter razéo social, CNPJ, enderego, telefone e com identificago do signatario e assinatura do responsavel
legal.

103.04.1.02 No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, no serdo considerados
aqueles emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente.

1.

1. 0 Atestado devera comprovar a realizagio de servigos com caracteristicas similares a0
objeto a ser contratado, em percentual minimo de 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior

relevancia e valor significativo do objeto dalicitagso, conforme sugestso baixo:
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Ocorre que, da análise do Atestado de Capacidade Técnica fornecido pela empresa Prime Suprimentos e Equipamentos de Informática Ltda, verifica-se que o documento ofertado não contempla satisfatoriamente todas as exigências editalícias.

Isto porque, tanto o Atestado de Capacidade Técnica fornecido quando da entrega dos documentos para habilitação (emitido pela Prefeitura de Ribas do Rio Pardo), quanto o Atestado anexado ao recurso (emitido pela Secretaria Municipal de Administração de Ladário), ambos trazem a informação, tão somente, de “quantidade de equipamentos multifuncionais” e “volume de impressão/cópia”, mas não informam “a realização de serviços com características similares ao objeto a ser contratado, em percentual mínimo de 50% (cinquenta por cento) das parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação”, conforme as informações dispostas na tabela supra.

Não bastasse isso, aparentemente, também procede a alegação da empresa Print & Copy, de que a licitante Prime descumpriu requisito editalício quanto à visita técnica. Isto porque, da análise da documentação remetida a esta Consultoria, não identificamos o termo de vistoria, e tampouco a Declaração formal de Renúncia da Vistoria, de que trata o subitem 5.4.5 do Termo de Referência anexo ao Edital, in verbis:

“5.4.5. No caso de renúncia da vistoria, o interessado deverá apresentar a Declaração formal de Renúncia da Vistoria, não podendo alegar, posteriormente, desconhecimento de qualquer detalhe, incompreensão, dúvida ou esquecimento que possam provocar empecilho ou gerar atrasos

na execução do serviço objeto deste certame, arcando a CONTRATADA com quaisquer ônus decorrentes desses fatos.”

Quanto às alegações da empresa Print & Copy de que a licitante Prime descumpriu requisitos de sustentabilidade, a nosso ver, não prosperam tais argumentos. Isto porque, da apreciação dos documentos remetidos a esta Consultoria, identificamos que a empresa Prime apresentou Declaração de práticas ambientais, Manifestos de Coleta de Resíduos fornecidos pela empresa Colecta, nos quais consta a empresa Prime como geradora dos resíduos, assim como o “Cadastros Técnicos Federais - Certificado de Regularidade- CR” em nome da empresa Colecta.

Quanto às alegações de descumprimentos do edital relativas aos catálogos e funcionalidades dos equipamentos, por se tratarem de questões eminentemente técnicas, deixamos de apreciar neste parecer. Caso a pregoeira entenda como necessário, poderá recorrer à área técnica (Setor de informática ou TI) para esclarecimentos e suporte.

Assim, pelas razões expostas, restaram figurados alguns descumprimentos editalícios por parte da empresa Prime Suprimentos e Equipamentos de Informática Ltda, de modo que persistem motivos para a manutenção de sua inabilitação.

Passemos, então, à apreciação do Recurso interposto pela empresa PRINT & COPY EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA.

Após análise atenta das razões do recurso e, especialmente, das decisões dos Tribunais sobre questões semelhantes, a conclusão é que assiste razão à Recorrente, pelos motivos a seguir expostos.

Da apreciação do caso, colhe-se que o edital previa nos itens 10.3.03 e seguintes, a documentação necessária para que a licitante fosse considerada habilitada no certame, quanto à qualificação econômico-financeira. Vejamos:

“10.3.03 Documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA: 10.3.03.1 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS SOCIAIS, já exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na Junta Comercial, comprovando a boa situação financeira da licitante, podendo ser atualizado por índices oficiais na hipótese de encerrados há mais de 03 (três) meses da data de sua apresentação, vedada a substituição por Balancetes e Balanços provisórios.

10.3.03.1.01 O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento extraídos do livro Diário, devidamente registrado no Órgão competente; [...]”

Daí, extrai-se que a comprovação da qualificação econômico-financeira dar-se- ia mediante a apresentação, entre outros, do balanço patrimonial e suas demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhado de cópia dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário devidamente registrado.

No entanto, como os Tribunais vêm reiteradamente decidindo em situações assemelhadas, essa exigência representa excesso de formalismo do ente público, ao declarar inabilitada a licitante apenas por não ter apresentado o termo de abertura e encerramento do Livro Diário, haja vista que o objetivo dessa exigência é de comprovar a boa situação financeira da empresa, o que no presente caso restou demonstrado por outros documentos que acompanharam a proposta, como o balanço patrimonial, documento exigido pela lei de regência.

Ademais, a Lei n. 14.133/2021 não contém a exigência prevista no edital de licitação sobre a necessidade de apresentação do termo de abertura e encerramento do Livro Diário devidamente registrado para comprovação da qualificação econômico-financeira do licitante. Com efeito, prevê a Lei de Licitação o seguinte:

“Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no

documentação:

I - balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. [...]”

Em rápida busca nas jurisprudências dos Tribunais, facilmente são encontradas inúmeras decisões no sentido de que é excessiva a exigência conjunta de termos de abertura e encerramento de livro diário. Abaixo, colacionamos algumas delas, apenas a título exemplificativo:

“APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. REQUISITO DE APRESENTAÇÃO DE BALANÇO PATRIMONIAL. EXIGÊNCIA CONJUNTA DE TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DE LIVRO DIÁRIO. DESNECESSIDADE. BALANÇO PATRIMONIAL QUE DETÉM AUTONOMIA. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- FINANCEIRA BEM DEMONSTRADA. EXCESSO DE FORMALISMO. PREVALÊNCIA DA RAZOABILIDADE. ORDEM MANTIDA. APELAÇÃO E REEXAME DESPROVIDOS.”

(TJSC, Apelação / Remessa Necessária n. 0027954-84.2015.8.24.0023, 
da Capital, rel. Vilson Fontana, Quinta Câmara de Direito Público, j. 08-08- 2019).

.....................................................................................................................

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – INABILITAÇÃO AFASTADA - LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL – EXIGÊNCIA CONSTANTE DO EDITAL ESTRANHA À LEI DE LICITAÇÃO – COMPROVAÇÃO DA OUTROS DOCUMENTOS – EXCESSO DE RIGOR – RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O procedimento licitatório tem por objetivo a busca do melhor contrato para a administração e a interpretação do edital deve ser feita à conta de tal premissa, o que afasta a interpretação com excesso de rigor por parte da Comissão de Licitação, a fim de que seja preservado o Interesse público. 2. Aliás, a interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 3. Na hipótese, a exigência do edital representa excesso de formalismo do ente público, ao declarar inabilitada a agravada apenas por não ter apresentado o termo de abertura e encerramento do Livro Diário, haja vista que o objetivo dessa exigência é de comprovar a boa situação financeira da empresa, o que no presente caso restou demonstrado por outros documentos que acompanharam a proposta, como o balanço patrimonial, documento exigido pela lei de licitação.

2. Recurso conhecido e desprovido.

(TJMS.
Agravo
de
Instrumento
n.         1420454-

40.2022.8.12.0000, Batayporã, 4ª Câmara Cível, Relator (a): Des. Sideni Soncini Pimentel, j: 29/03/2023, p: 31/03/2023)

No mais, quanto à alegação da empresa Prime de que a licitante Print & Copy não cumpriu requisitos de sustentabilidade, entendemos que não prosperam tais afirmações. Isto porque, da apreciação dos documentos remetidos a esta Consultoria, identificamos que a licitante Print & Copy apresentou Declaração de práticas de sustentabilidade ambiental, Manifestos de Transporte de Resíduos fornecidos pela empresa Colecta, nos quais consta a empresa Print & Copy como geradora dos resíduos, assim como a Declaração emitida pelo fabricante dos equipamentos multifuncionais laser ofertados de que possui programa de manufatura reversa para suprimentos consumíveis.
VI - CONCLUSÃO

Pela exposição de motivos supra, esta Consultoria Jurídica opina no seguinte

sentido:

(i) que seja conhecido o recurso administrativo interposto pela empresa Prime Suprimentos e Equipamentos de Informática Ltda no Pregão Eletrônico n° 047/2024 e que, no mérito, seja julgado IMPROCEDENTE, mantendo-se a decisão de sua inabilitação;

(ii) que seja conhecido o recurso administrativo interposto pela empresa Print & Copy Equipamentos e Serviços Ltda no Pregão Eletrônico n° 047/2024 e que, no mérito, seja julgado PROCEDENTE, reformando a decisão que a inabilitou no procedimento licitatório, observadas as cautelas de estilo.

                                                                                                   Inocência/MS, 12 de novembro de 2024
_____________________________
Bárbara Maldonado Dourado
Portaria n° 715/2023
PREGOEIRA

[image: image4.png]Fotos - Camada 4png - X © Sistema Administotivo de Recursos Humanos - ARH 7

Arquivo Cadastro _Langamentos _eSocial _ Calculos _Geragdo de Arquivos _Relatérios Exibir Janelas _Ajuda

Entidade: MUNICIPIO DE INOCENCIA - MS Data de Expirado: 17/05/2022

+ Adiconara @ A @ 9 " K Edtareciar v 1@ Compartihar D

©

ceto
sl |

adastro de Horarios

Vespeitino
Entrada. Entrada. Entrada.

Saida. Saida.

Saida.

1P: 172161150

SIPMENTA
ADMINISTRADOR

2
Margo
Abetta
Mensal

So

Fotal Transparéncia

S

7 e

@, reigin| [ g 5u

Funcianiria

Fanilires
Contrato
Praverta

Desconta

‘Copyright © 2022 | Todos os direitos reservados. | ww.qualitysistemas. com.br

P Digite aqui para pesquisar





